CHEFIA DE GABINETE
Processo SAP nº 3019341/2019. Impugnação do Edital de Concorrência 002/2019 – Gestão Compartilhada de Presídios.
Considerando o contido no Parecer CJ nº 133/2020 (fls.806/810), que analisou as razões da impugnação formulada pela empresa MONTESINOS SISTEMAS DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL LTDA (fls.766/788), cujos documentos que regularizam a representação da impugnante foram acostados às fls. 856/864 dos autos, o qual acolhemos como motivação para decidir, uma vez que, os argumentos trazidos à colação pela impugnante, não merecem prosperar, pelas seguintes razões:
(i) O argumento trazido à colação pela impugnante, no sentido de que a previsão de qualificação técnica constante do edital de concorrência seria por demais permissiva, possibilitando a participação de empresas sem qualquer experiência na gestão prisional; não merece prosperar;
(ii)  Há que se esclarecer que o item “5.1.5 Qualificação Técnica” do edital foi redigido de forma a atender aos comandos da decisão proferida pelo E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, quando do Exame Prévio de Edital nos autos dos processos TC´s 021773.989.19-9, 021789.989.19-1, 021867.989.19-6, 021932.989.19-7, 021956.989.19-8), garantindo a competitividade do certame e, ao mesmo tempo, a segurança na execução do ajuste a ser firmado;
(iii) Ao contrário do sustentado pela Impugnante a comprovação da qualificação técnico-operacional não se trata de cláusula frágil e perigosa;
(iv) Isso porque a Secretaria de Administração Penitenciária irá, periodicamente, realizar o controle sobre as atividades desenvolvidas pela Contratada, de modo a verificar o atendimento aos critérios de qualidade dos serviços prestados, conforme pode se verificar no Anexo G do Edital;
(v) Ademais, além de prestigiar a competitividade do certame, a possibilidade da demonstração da qualificação técnica por meio da comprovação da qualificação técnico-profissional assegura que a empresa a ser contratada contará com profissionais com vivência prévia nas unidades prisionais, o que é mais do que suficiente para garantir a segurança necessária na execução do ajuste;
(vi) Nesse sentido, caso opte por comprovar a qualificação técnica nos termos previsto no subitem 5.1.4.1, alínea “b” do edital, a empresa a ser contratada deverá comprovar que possui vínculo profissional com ao menos 03 (três) profissionais que tenham experiência prévia nas funções de direção, chefia e/ou coordenação de unidades prisionais, o que garante, sem sombra de dúvida, que os profissionais que exercerão funções-chave na execução do contrato terão sólido e consistente conhecimento da realidade do sistema carcerário;
(vii) Dessa forma, a previsão editalícia está em total consonância com o disposto na Lei de Licitações, especificamente, a exigência de qualificação técnico profissional atende ao disposto no artigo 30, § 1º, inciso I, ao prever a exigência de profissionais detentores de responsabilidade técnica com experiência prévia em funções-chave dentro de uma unidade prisional.
[bookmark: _GoBack]À vista do exposto, a Comissão Julgadora de Licitações decidiu, por unanimidade, indeferir o pleito da impugnante MONTESINOS SISTEMAS DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL LTDA. (fls.766/788), com fundamento no contido no Parecer CJ nº 133/2020 (fls.806/810).
Comissão Julgadora de Licitação.
